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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DEVYD ALVES NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : VAMARIO SOARES WANDERLEY DE SOUZA BREDERODES 

E OUTRO - PE033622
MARIA GABRIELA BREDERODES BARROS - PE034915

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE DROGAS. PLEITO DE APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. MODUS OPERANDI DA 
EMPREITADA CRIMINOSA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA 
DEVIDAMENTE COMPROVADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO MANDAMUS.

1. É assente, nesta Corte Superior de Justiça, que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos.

2. No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem justificou 
o afastamento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não somente com base na quantidade de droga apreendida, mas 
também nas circunstâncias do crime (transporte de 142,2 kg de maconha de 
um Estado para outros, mediante subterfúgios de ocultação da carga espúria, 
empacotados em meio a outros produtos). Com efeito, a forma como era 
acondicionada a droga, aliado à exorbitante quantidade, não se mostra 
razoável entender que se tratava de situação esporádica, revelando a 
dedicação do agravante a atividades criminosas.

3. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias de origem de 
que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 
configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário 
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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1. É assente, nesta Corte Superior de Justiça, que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos 
próprios fundamentos.

2. No caso em tela, verifica-se que o Tribunal de origem justificou 
o afastamento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006 não somente com base na quantidade de droga apreendida, mas 
também nas circunstâncias do crime (transporte de 142,2 kg de maconha de 
um Estado para outros, mediante subterfúgios de ocultação da carga espúria, 
empacotados em meio a outros produtos). Com efeito, a forma como era 
acondicionada a droga, aliado à exorbitante quantidade, não se mostra 
razoável entender que se tratava de situação esporádica, revelando a 
dedicação do agravante a atividades criminosas.

3. Para modificar o entendimento adotado nas instâncias de origem de 
que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 
configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário 
reexaminar o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

A defesa sustenta que "em nenhum momento o agravante se esquivou da 

operação policial, pelo contrário, contribuiu quando recebeu a ordem de parada na blitz, 

fez questão de mostrar todo o veículo e sacolas–ocasião em que foi surpreendido pelo 

policiamento de que continha substância entorpecente" (fl. 108).

Aduz que "mera alegação de tráfico interestadual também não é fundamento 

para a não aplicação do redutor respectivo, principalmente quando não demonstrada a 

dedicação a atividade criminosa" (fl. 109).

Requer a reconsideração do juízo de admissibilidade para que se conheça do 

habeas corpus impetrado e lhe dê provimento, a fim de que seja aplicado o redutor na 

fração máxima de 2/3 previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 97-101):

A respeito da dosimetria da pena, consta do acórdão (fls. 40/45):
Na primeira fase da dosimetria, por reputar favoráveis as circunstâncias 

judiciais, o D. Magistrado de Primeiro Grau fixou as penas-base no patamar 
mínimo, consistente em 05 anos de reclusão e 500 dias-multa.À míngua de 
agravantes e atenuantes, as penas intermediárias permaneceram as mesmas. 
Caracterizada a causa de aumento relativamente ao tráfico interestadual, o 
aumento de 1/6 (fração mínima) por força do artigo 40, V, da Lei de Drogas 
era mesmo de rigor, e deve ser mantido, de sorte que as reprimendas 
alcançaram 05 anos e 10 meses de reclusão, e 583 dias-multa. Por fim, não era 
mesmo o caso de se reconhecer a figura do tráfico privilegiado. Como se sabe, 
para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, 
é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este 
não integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso 
porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é justamente 
punir com menor rigor o pequeno traficante, conforme já deixou assentado o 
Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:[...]“In casu”, conforme se depreende 
do exame das provas acostadas aos autos, há elementos concretos a evidenciar 
que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se 
dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas, 
notadamente ao tráfico de drogas, no seio dos objetivos de uma organização 
criminosa. A quantidade muito expressiva de maconha (142,2 kg), 
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empacotadas em meio a carga de outros produtos, com destino à região do 
Nordeste, caracterizando tráfico interestadual, são elementos o bastante para 
indicar profissionalismo e dedicação à prática delitiva, demonstrando que o 
ora réu DEVYD estava envolvido em atividade criminosa ou pactuado com 
organização criminosa, fazendo da difusão do vício, com animus lucrandi, seu 
modus vivendi.[...]Na espécie, não foram apenas a quantidade e a natureza da 
droga apreendida que levaram à conclusão de que o réu estaria se dedicando a 
atividades criminosas ou integrando organização criminosa. A forma como 
estavam acondicionados os entorpecentes apreendidos encaixotados, em meio 
a outros produtos, dentro da carroceria do caminhão, com destino a outras 
unidades Federativas da União (Bahia e Pernambuco), quandos opesados em 
conjunto, fazem crer que o réu não seria um pequeno traficante ou um mero 
neófito em atividade criminosa. Mesmo porque, o suposto destinatário dessa 
quantidade de entorpecente não a confiaria a alguém que não demonstrasse 
segurança para cumprir a missão ilícita, como se deu no presente feito. 
Destarte, nesse cenário, reitera-se que não houve bis in idem na dosimetria da 
pena, porquanto na primeira fase as reprimendas permaneceram na base legal 
mínima, repercutindo na terceira e última fase a quantidade e a natureza da 
droga, bem como as demais circunstâncias já mencionadas, para justificar o 
afastamento da figura do tráfico privilegiado.

 
No julgamento do Resp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de 

Noronha, em 9/6/2021, decidiu-se que a natureza e a quantidade das drogas apreendidas são 
circunstâncias a serem necessariamente valoradas na fixação da pena-base, nos termos do 
art. 42 da Lei n. 11.343/2006, somente podendo ser consideradas para o afastamento da 
causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2016, quando houver 
a indicação de outros elementos concretos adicionais que caracterizem a dedicação do 
agente à atividade criminosa ou a integração à organização criminosa.

No caso dos autos, verifica-se da fundamentação acima que as instâncias ordinárias 
afastaram a minorante com fundamento em elementos concretos extraídos dos autos - "a 
quantidade muito expressiva de maconha (142,2 kg), empacotadas em meio a carga de 
outros produtos, com destino à região do Nordeste, caracterizando tráfico interestadual", - 
que, segundo o livre convencimento motivado do magistrado, indicaram a dedicação à 
atividade criminosa, não havendo, no ponto, qualquer ilegalidade a ser sanada. Nesse 
sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS APREENDIDAS 
(345,1Kg DE MACONHA E 24,950Kg DE "SKANK"). 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO DA PENA 
PELA ATENUANTE DA CONFISSÃO INFERIOR AO PATAMAR 
MÍNIMO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MINORANTE DO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO APLICAÇÃO. DEDICAÇÃO DO 
PACIENTE A ATIVIDADES ILÍCITAS. TRANSPORTE 
INTERESTADUAL. FRAÇÃO DE AUMENTO PELA AGRAVANTE DO 
ART. 40, V DA CITADA LEI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo entendimento firmado por esta Corte, as circunstâncias da 
infração podem ser compreendidas como os pormenores do fato delitivo, 
acessórios ou acidentais, não inerentes ao tipo penal.

2. No caso, é suficiente a fundamentação apresentada na origem para a 
valoração negativa das circunstâncias do delito, porquanto foram apresentados 
elementos capazes de transcenderem o resultado típico, pois o réu, da forma 
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como acondicionou os entorpecentes, impôs maior dificuldade à ação policial, 
revelando tal circunstância elemento acidental que justificou, na hipótese, a 
negativação da referida vetorial.

3. Dispõe o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, "o juiz, na fixação das penas, 
considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, 
a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente".

4. Na hipótese, o montante de aumento da reprimenda, 1 (um) ano e 6 (seis) 
meses, não se mostra desproporcional, tendo em vista a apreensão de 
345,100kg (trezentos e quarenta e cinco quilos e cem gramas) de maconha e 
24,950kg (vinte e quatro quilogramas e novecentos e cinquenta gramas) de 
skank.

5. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de aumento ou 
de redução de pena em razão da incidência das agravantes e das atenuantes 
genéricas. Assim, a redução da reprimenda em razão da incidência de 
circunstância atenuante deve respeitar, em regra, a fração de 1/6, salvo 
situações excepcionais, devidamente justificadas.

6. Na espécie, o fato de a confissão ter sido qualificada, já que o paciente 
admitiu a prática do delito e informou que o executou por estar em situação de 
extrema necessidade, justificou a fração de redução inferior à mínima 
legalmente prevista.

7. De acordo com o disposto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 a 2/3 da pena, desde que seja, 
cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

8. Nos autos, a minorante foi afastada com fulcro na dedicação do paciente 
a atividades ilícitas e de sua integração a uma rede criminosa extensa, não só 
pela quantidade de droga apreendida, mas, também, pelo transporte 
interestadual do entorpecente.

9. Consoante o entendimento firmado por esta Casa, "uma vez 
caracterizado o tráfico entre Estados da Federação ou entre estes e o Distrito 
Federal - circunstância que atrai a incidência da majorante prevista no inciso V 
do art. 40 -, a distância percorrida e/ou o número de fronteiras ultrapassadas 
pelo agente podem lastrear a escolha da fração de aumento de pena decorrente 
da interestadualidade do delito" (HC n. 399.029/PE, relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 
3/8/2018); foi demonstrado que o paciente saiu da cidade de Cascavel/PR e foi 
abordado pela Polícia Rodoviária Federal em Guaraciaba/SC, apesar de seu 
destino final ser o município de Passo Fundo/RS, não havendo 
desproporcionalidade no aumento operado em decorrência da agravante do art. 
40, V, da Lei n. 11.343/2006.

10. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n. 
677.051/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO 

INTERESTADUAL DE DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO DO PACIENTE À 
ATIVIDADE CRIMINOSA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO. NECESSIDADE DE AMPLO REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. São condições para que o condenado faça jus à diminuição da pena 
prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons 
antecedentes e não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organizações 
criminosas. Esses requisitos precisam ser preenchidos conjuntamente.

2. Hipótese em que as instâncias ordinárias ressaltaram que o ora 
Agravante se dedicava às atividades criminosas não apenas em virtude da 
quantidade de droga apreendida, mas também por realizar o transporte 
interestadual do entorpecente, "além da entrega do próprio veículo em si", 
fundamentos que não se mostram inidôneos.

3. Nesse contexto, não é possível desconstituir a conclusão das instâncias 
de origem sobre a dedicação do Réu à atividade criminosa e, por conseguinte, 
reconhecer a causa de redução de pena prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de 
Drogas, notadamente por ser vedado, na presente via, revolver o contexto 
fático-probatório dos autos.

4. Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 704.610/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 23/11/2021, DJe de 
1/12/2021.)

 
Outrossim, a inversão das conclusões do acórdão demandaria o revolvimento do 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que, conforme cediço, é incabível na via estreita do 
habeas corpus.

Ante o exposto, denego o habeas corpus.
 

O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 

entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada pelos 

próprios fundamentos.

No caso em tela, o redutor do tráfico privilegiado foi afastado com 

fundamento nas circunstâncias do crime (o agravante transportava 142,2 kg de maconha 

de um Estado para outros, mediante subterfúgios de ocultação da carga 

espúria, empacotados em meio a outros produtos).

Com efeito, a forma como era acondicionada a droga, aliado à exorbitante 

quantidade, não se mostra razoável entender que se tratava de situação esporádica, 

revelando a dedicação do agravante a atividades criminosas. Em situações análogas, 

assim decidiu esta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA PENA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
PREVISTA NO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA E OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. São condições para que o condenado faça jus à aplicação da causa de diminuição da 
pena prevista no § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006: ser primário, ter bons antecedentes e 
não se dedicar a atividades criminosas ou integrar organizações criminosas. Esses requisitos 
precisam ser preenchidos conjuntamente.

2. Hipótese em que a minorante em epígrafe foi afastada com a justificativa de que 
a Acusado se dedicava a atividades criminosas não somente pela quantidade de droga 
apreendida. Destacou-se que o Agravante foi contratado por terceira pessoa para o 
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transporte de entorpecentes entre os Estados da Federação, que lhe forneceu o suporte 
logístico para o deslocamento das drogas, o custeio das despesas da viagem, uso de 
veículo próprio, além da divisão de instruções na chegada ao destino. Esses elementos, 
analisados em conjunto, revelam a dedicação do agente a atividades criminosas, 
conforme espelha o entendimento jurisprudencial desta Corte.

3. Para se desconstituir a conclusão da Jurisdição ordinária sobre a dedicação do 
Agravante à atividade criminosa e, por conseguinte, reconhecer a causa de redução de pena 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei de Drogas, seria necessário proceder ao revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, incabível na via eleita.

Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 831.628/PR, relatora Ministra Laurita 

Vaz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
PEDIDO DE DIMINUIÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. PLEITO DE APLICAÇÃO 
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. ELEMENTOS CONCRETOS A AFASTAR A 
BENESSE. PRETENSÃO DE ABRANDAMENTO DE REGIME INICIAL. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIAS A JUSTIFICAR O MODO MAIS GRAVOSO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Pedido de diminuição da pena-base. Ausência de ilegalidade. A elevada quantidade 
de droga apreendida - 57.680 gramas de crack - justifica a elevação da pena-base. 
Nesse compasso, ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se idônea a fundamentação, 
uma vez que, há muito tempo, a jurisprudência do STJ considera lídimo o recrudescimento 
da pena-base, tendo em vista a natureza e a quantidade da substância entorpecente. 
Precedentes.

III - Pleito de aplicação do tráfico privilegiado. Elementos concretos a afastar a benesse. 
A despeito da quantidade de droga apreendida - 57.680 gramas de crack -, há outros 
elementos aptos a afastar o tráfico privilegiado. Conforme exposto pela Corte 
originária, a droga estava sendo transportada em veículo preparado - compartimentos 
secretos no interior do automóvel - para o comércio espúrio, além de ter a paciente 
confessado que receberia elevado valor - R$ 15.000,00 - para realizar o transporte da 
droga. Assim, a Corte originária se convenceu de que o paciente se dedicava, 
efetivamente, às atividades criminosas, porque não se tratava de traficante ocasional. 
Ademais, rever o entendimento das instâncias ordinárias para fazer incidir a causa 
especial de diminuição demandaria, necessariamente, amplo revolvimento da matéria 
fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita 
via do mandamus.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 788.331/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. QUANTIDADE 
DE DROGA APREENDIDA (31,968KG DE COCAÍNA). APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO DO RÉU À ATIVIDADE CRIMINOSA E INTEGRAÇÃO EM 
ORGANIZAÇÃO DESSA NATUREZA. ALEGAÇÃO DE BIS IN IDEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, desde que seja, 
cumulativamente, primário e portador de bons antecedentes e não se dedique às atividades 
criminosas nem integre organização criminosa.

2. Na espécie, a minorante não foi concedida com fulcro na dedicação do réu a 
atividades criminosas e na sua integração a organização dessa natureza, não só pela 
quantidade do entorpecente apreendido - 31,968kg (trinta e um quilos e novecentos e 
sessenta e oito gramas) de cocaína -, mas também pelo modus operandi do delito, em 
que a droga foi armazenada debaixo do banco do passageiro do veículo que conduzia, 
em um compartimento de difícil acesso que havia sido preparado em sua própria 
oficina mecânica, a ser transportada para o portão 3 do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos/SP.

3. No caso em apreço, não ocorreu do indevido bis in idem, tendo em vista que a 
pena-base foi exasperada pelo montante e pela natureza da droga apreendida e, para o 
afastamento do redutor, foi acrescentado diverso elemento fático capaz de indicar a 
dedicação do paciente a atividades delituosas e sua integração a organização 
criminosa.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 719.877/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 2/5/2022.)

 
 

Desse modo, para modificar o entendimento adotado nas instâncias de origem 

de que a prática do tráfico de drogas e a dedicação em atividade criminosa estão 

configuradas e aplicar a minorante prevista na Lei de Drogas, seria necessário reexaminar 

o conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 843.670 / SP
Número Registro: 2023/0274728-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15266105720228260228 23202362022

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VAMARIO SOARES WANDERLEY DE SOUZA BREDERODES E OUTRO
ADVOGADOS : VAMARIO SOARES WANDERLEY DE SOUZA BREDERODES - PE033622

MARIA GABRIELA BREDERODES BARROS - PE034915
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DEVYD ALVES NUNES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEVYD ALVES NUNES (PRESO)
ADVOGADOS : VAMARIO SOARES WANDERLEY DE SOUZA BREDERODES E OUTRO - PE033622

MARIA GABRIELA BREDERODES BARROS - PE034915
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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